
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.379.926 - SP (2013/0132021-9)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ANTONIO BIANCONI NETO 
ADVOGADO : PAULO DE TARSO CUNHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INQUIRIÇÃO JUDICIAL. ART. 212 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INVERSÃO DE ORDEM. 
NULIDADE RELATIVA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO 
PREJUÍZO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 83 DESTA CORTE. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIO FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Conforme o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, a 
inquirição das testemunhas pelo Juiz antes que seja oportunizada a formulação das 
perguntas às partes, com a inversão da ordem prevista no art. 212 do Código de 
Processo Penal, constitui nulidade relativa. Assim, sem a demonstração do 
prejuízo, nos termos exigidos pelo art. 563 do mesmo Estatuto, não é possível 
reconhecer a nulidade do ato. 

2. Compete à Defesa indicar de forma clara o gravame advindo 
diretamente do ato que se pretenda declarar nulo, não sendo suficiente a alegação 
genérica do prejuízo advindo da condenação criminal. 

3. Tendo em vista que o entendimento adotado pela Corte de origem 
firmou-se no mesmo sentido da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
o recurso especial não reúne condições de admissibilidade, nos termos da Súmula 
n.º 83 desta Corte.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza 
Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 27 de agosto de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.379.926 - SP (2013/0132021-9)
  
AGRAVANTE : ANTONIO BIANCONI NETO 
ADVOGADO : PAULO DE TARSO CUNHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ:

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTONIO BIANCONI NETO em 

face de decisão da minha lavra, ementada nos seguintes termos:

"RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. INQUIRIÇÃO JUDICIAL. ART. 212 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL. INVERSÃO DE ORDEM. NULIDADE 
RELATIVA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 83 DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL 
A QUE SE NEGA SEGUIMENTO." (Fl. 509.)

Requer o Agravante, em síntese, a reforma da decisão vergastada e o provimento 

do recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.379.926 - SP (2013/0132021-9)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INQUIRIÇÃO JUDICIAL. ART. 212 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INVERSÃO DE ORDEM. 
NULIDADE RELATIVA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO 
PREJUÍZO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 83 DESTA CORTE. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIO FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Conforme o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, a 
inquirição das testemunhas pelo Juiz antes que seja oportunizada a formulação das 
perguntas às partes, com a inversão da ordem prevista no art. 212 do Código de 
Processo Penal, constitui nulidade relativa. Assim, sem a demonstração do 
prejuízo, nos termos exigidos pelo art. 563 do mesmo Estatuto, não é possível 
reconhecer a nulidade do ato. 

2. Compete à Defesa indicar de forma clara o gravame advindo 
diretamente do ato que se pretenda declarar nulo, não sendo suficiente a alegação 
genérica do prejuízo advindo da condenação criminal. 

3. Tendo em vista que o entendimento adotado pela Corte de origem 
firmou-se no mesmo sentido da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
o recurso especial não reúne condições de admissibilidade, nos termos da Súmula 
n.º 83 desta Corte.

4. Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ(RELATORA):

O recurso não merece prosperar.

De fato, o Agravante não apresentou argumentos capazes de infirmar os 

fundamentos da decisão agravada, razão pela qual deve ela ser mantida por seus próprios 

fundamentos, in verbis:

"Ao analisar a preliminar de nulidade arguida na apelação pela 
Defesa, o Tribunal de origem manifestou-se nos seguintes termos, in verbis:

"Importa  anotar,  de  início,  que  o pronunciamento de 
nulidade processual, a teor do art. 563, do Cód. de Proc. Penal, 
tem como pressuposto a demonstração de prejuízo para a parte, o 
que não se vislumbra no caso em tela.

No que concerne à ordem e forma de colheita da prova oral, 
resta evidente, considerada a sistemática de instrução processual, dado 
destino da prova, que não há óbice a que a inquirição seja iniciada pelo 
juiz.

Não se demonstrou e não se vislumbra, portanto, ofensa do 
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disposto no art. 212, do Cód. de Proc. Penal, considerada a inovação 
legislativa introduzida pela Lei 11.690/08."(Fl. 424; grifei.)

Com efeito, esta Corte Superior de Justiça pacificou o entendimento 
de que a inquirição das testemunhas pelo Juiz, antes que seja oportunizada 
às partes a formulação das perguntas, com a inversão da ordem prevista no 
art. 212 do Código de Processo Penal, constitui nulidade relativa, que exige 
a demonstração do efetivo prejuízo, conforme o disposto no art. 563 do 
mesmo Estatuto, para que seja alcançada a anulação do ato. 

Por oportuno, confiram-se os recentes julgados que bem ilustram a 
remansosa jurisprudência deste Superior Tribunal sobre o tema, in verbis:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. ART. 212 
DO CPP. ORDEM DE INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS. 
NULIDADE RELATIVA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO.

1. Esta Corte firmou o entendimento no sentido de que a 
inobservância da regra prevista no art. 212 do Código de 
Processo Penal, quanto à ordem de inquirição das testemunhas, 
gera apenas nulidade relativa, a depender de demonstração de 
prejuízo - o que não ocorreu no caso.

2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no 
AREsp 116.465/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 
TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 16/04/2013; grifei.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. DESRESPEITO. ART. 212 DO 
CPP. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO INATACADO. 
APLICAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. NULIDADE RELATIVA. 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. NECESSIDADE.

1. A decisão agravada afastou a alegação de desrespeito ao 
art. 212 do Código de Processo Penal porque, nesse aspecto, o acórdão 
recorrido teria duplo fundamento, tendo sido apenas um deles impugnado 
nas razões do especial, o que atrairia a incidência da Súmula 283/STF, 
bem como porque a referida nulidade teria natureza relativa, devendo a 
sua arguição vir acompanhada da demonstração do prejuízo.

2. No presente regimental, deixou-se de impugnar a incidência 
sobre o recurso especial da Súmula 283/STF, razão pela qual lhe é 
aplicável a Súmula 182/STJ.

3. O entendimento desta Corte dirige-se no sentido de 
que o descumprimento da regra do art. 212 do Código de 
Processo Penal constitui nulidade relativa, cuja arguição deve vir 
acompanhada da demonstração do efetivo prejuízo.

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 49.889/SP, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado 
em 11/12/2012, DJe 19/12/2012; grifei.)

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. IMPETRAÇÃO QUE 
DEVE SER COMPREENDIDA DENTRO DOS LIMITES 
RECURSAIS. DECRETO CONDENATÓRIO TRANSITADO EM 
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JULGADO. DANO QUALIFICADO. FALSA IDENTIDADE. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 212 DO CPP. INVERSÃO NA 
ORDEM DE OITIVA DE TESTEMUNHAS. NULIDADE 
RELATIVA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. QUESTÃO NÃO 
ARGÜIDA ANTERIORMENTE PELA DEFESA. MATÉRIA 
PRECLUSA. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE, 
NULIDADE ABSOLUTA OU TERATOLOGIA A SER SANADA. 
ORDEM DENEGADA.

[.....]
IV. O Código de Processo Penal, ao tratar sobre o tema 

'nulidade', estabelece que 'nenhum ato será declarado nulo, se da 
nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa' (art. 
563), e ainda, que 'não será declarada a nulidade de ato processual que 
não houver influído na apuração da verdade substancial ou na decisão da 
causa' (art. 566).

V. O caso concreto se enquadra nas hipóteses previstas nos 
art. 563 e art. 566, ambos do Código de Processo Penal, porquanto não 
se demonstrou o prejuízo causado à defesa decorrente da inquirição das 
testemunhas realizada diretamente pelo magistrado, tampouco restou 
caracterizado como tal situação influiu na apuração da verdade 
substancial, até por que, após a colheita da prova pelo magistrado, foi 
oportunizada a formulação de perguntas pelas partes diretamente às 
testemunhas, não havendo, portanto, que se falar em ofensa à ampla 
defesa ou ao contraditório.

VI. Além de não haver demonstração de efetivo prejuízo ao 
paciente, o apontado vício não foi argüido pelo réu no momento 
processual oportuno, ocasionando, portanto, a preclusão da matéria para 
a defesa.

VII. Ordem denegada." (HC 189.467/DF, 5.ª Turma, Rel. Min. 
GILSON DIPP, DJe de 28/05/2012, sem grifos no original.)

Como se vê, o o acórdão recorrido não merece reforma, pois a 
inexistência de comprovado prejuízo efetivamente impede a declaração da 
nulidade arguida. Portanto, tendo em vista que o entendimento adotado pela 
Corte de origem firmou-se no mesmo sentido da jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça, o recurso especial não reúne condições de 
admissibilidade, nos termos da Súmula n.º 83 desta Corte.

Ressalte-se, por oportuno, que compete à Defesa indicar de forma 
clara o gravame advindo diretamente do ato que se pretenda declarar nulo, 
não sendo suficiente a alegação genérica do prejuízo advindo da 
condenação criminal. 

A esse respeito:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. 
MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DO STJ, EM 
CONSONÂNCIA COM O STF. TRÁFICO DE DROGAS. 
PACIENTE CONDENADO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE 
ABSOLUTA. JUÍZO QUE INDEFERIU A FORMULAÇÃO DE 
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PERGUNTAS PELO DEFENSOR DURANTE A REALIZAÇÃO DE 
INTERROGATÓRIO DE CORRÉU. EXCESSO DE PRAZO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
4. A demonstração de prejuízo, a teor do art. 563, do Código de 

Processo Penal, é essencial à alegação de nulidade, seja ela relativa ou 
absoluta, uma vez que, conforme já decidiu a Corte Suprema, o âmbito 
normativo do dogma fundamental da disciplina das nulidades - pas de 
nullité sans grief - compreende as nulidades absolutas, o que não foi 
demonstrado no presente caso (HC 81.510, 1.ª Turma Rel. Min. 
Sepúlveda Pertence, DJ de 12/04/2002). Com efeito, na espécie, 
observa-se que a impetração oferece apenas alegações genéricas 
de prejuízo - a mera referência à condenação do Paciente -, que, 
como visto, não podem dar ensejo ao reconhecimento de 
nulidade, para invalidação da sentença penal condenatória. É 
imprescindível a demonstração concreta do prejuízo, por 
exemplo, com a apresentação de teses de acusação que poderiam 
ser refutadas por meio do ato indeferido ou com a indicação de 
quais fatos obscuros poderiam ser esclarecidos na oportunidade.

5. Com a condenação do Paciente, verifica-se a ausência do 
alegado excesso de prazo para a constrição cautelar, ante a incidência 
da Súmula n.º 52/STJ: "Encerrada a instrução criminal, fica superada a 
alegação de constrangimento por excesso de prazo".

6. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

7. Habeas corpus não conhecido." (HC 238.479/PE, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 13/11/2012, 
DJe 23/11/2012; grifei.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal, NEGO 
SEGUIMENTO ao recurso especial." (Fls. 510/513.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0132021-9 REsp 1.379.926 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00074114620088260283  2830120080074114  741142008  74114620088260283

EM MESA JULGADO: 27/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO BIANCONI NETO
ADVOGADOS : PAULO DE TARSO CUNHA E OUTRO(S)

MÁRCIO TADEU RODRIGUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO BIANCONI NETO
ADVOGADO : PAULO DE TARSO CUNHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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